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APRESENTAÇÃO 

 

Estudos recentes apresentam conceitos de carreira como algo mais flexível, dinâmico, 
dialético, que busca interagir interesses mútuos entre os trabalhadores e a instituição, o que 
demonstra que um plano de carreira é muito mais do que uma matriz salarial, é um 
instrumento de gestão e uma importante ferramenta para atrair e reter talentos. 

Com efeito, um plano de carreira permite valorizar o trabalho do servidor público, motivá-
lo a cumprir com eficiência suas atribuições funcionais, elevando, desta maneira, a qualidade 
dos seus serviços, pois disto depende o sucesso de um governo, uma vez que o servidor é a base que 
sustenta a qualidade dos serviços públicos prestados à sociedade em geral. 

O ATENS Sindicato Nacional tem debatido em sua base não só propostas de melhoria 
dos salários e das condições de trabalho dos ocupantes de cargos de nível superior das 
instituições federais de ensino superior (TNS), mas, sobretudo, a busca de soluções para os 
graves problemas relacionados ao bem-estar e satisfação dos servidores das universidades 
federais.  

Temos hoje uma das piores tabelas de remuneração no Serviço Público Federal, com 
um piso salarial que não estimula o ingresso/permanência de novos servidores. Além disto, 
trabalhamos em instituições que formam profissionais os mais qualificados para o mercado, 
inclusive de novas profissões que surgem em decorrência das inovações do mundo do 
trabalho. Todavia, nossas próprias IFES não conseguem contratar tais profissionais, seja pelo 
baixo salário de ingresso, seja pela não existência dessas novas profissões no rol da 
Classificação Brasileira de Ocupações.  

O atual Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE) 
possui problemas estruturais que impedem a correção dos pisos das categorias, inviabilizando 
o ingresso/permanência de novos servidores nas IFES. São eles: matriz salarial única com step 
constante; grande amplitude entre o piso e o teto; desestímulo ao desenvolvimento 
continuado.  

A atual matriz apresenta uma diferença entre o salário de quem ingressa na carreira 
(R$ 4.556,92 - servidor com graduação) e o de quem está no seu topo (R$ 15.877,76 - último 
padrão com doutorado), é da ordem de 248%. O tempo mínimo para percorrer este percurso 
é de 22 anos e 6 meses. 
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Historicamente, a luta da categoria foi pela implantação de um piso próximo de 10 
salários-mínimos (atualmente R$ 13.200,00), que tornaria a carreira mais atraente para os 
novos servidores e atenderia aos pisos das diversas profissões que compõem a categoria. 

Porém, neste contexto, a remuneração de quem estivesse no topo da carreira, com 
doutorado, seria de R$ 45.993,01, o que entendemos não ser viável. Não há, portanto, como 
atingir um piso salarial digno dentro da atual matriz salarial. 

 

 

Um eventual aumento do step para 5% elevaria o teto da tabela para R$ 55.592,90, e 
a amplitude seria de 321%. Portanto, totalmente inviável. 

A lógica de desenvolvimento do PCCTAE também está ultrapassada, e não estimula o 
desenvolvimento continuado do servidor, além de não atender às suas expectativas. Sem levar 
em conta que os servidores não possuem as mesmas condições previdenciárias da época de 
sua elaboração.  
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O desenvolvimento na carreira é basicamente por tempo de serviço, pois em menos de 
oito anos é possível cumprir todos os níveis de capacitação. A proposta de aumentar de 4 para 
8 níveis de capacitação em nada melhora o plano, mesmo com a redução do interstício para 
12 meses. Isso porque os servidores poderão atingir o final em apenas 8 anos (ficando 32 anos 
sem estímulo para se capacitar), além de aumentar a amplitude entre o piso e o teto da tabela, 
aumentando ainda mais essa distorção. 

Propostas de reestruturação do PCCTAE que passem pelo aumento do percentual do 
Incentivo à Qualificação, igualmente, não resolvem o problema estrutural do plano, pois 
também aumenta a amplitude piso/teto. 

Por fim, uma reestruturação com a volta à linearidade original da tabela é um 
retrocesso, sem precedente na história das carreiras do serviço público federal. Este retrocesso 
tem por objetivo único achatar os salários dos cargos de nível superior, com o claro objetivo 
de favorecer os cargos de nível médio. A interposição dos salários das duas categorias é uma 
forma disfarçada de se conseguir uma ascensão funcional, o que é inconstitucional, e não 
encontra similaridade em nenhuma carreira. 

Por tudo isto, o ATENS debateu e aprovou as diretrizes que deram origem a esta nova 
carreira para a categoria dos TNS. Foi criado o cargo de Analista em Educação, pelo qual será 
possível o ingresso dos profissionais nos quadros das instituições, com uma tabela de 
remuneração que prevê uma diferença entre o piso e o teto na ordem de 100%, e que valoriza 
a titulação e desenvolvimento dentro da Instituição. 

A nova matriz salarial da categoria permite a conquista do piso desejado sem que haja 
aumento impraticável do teto, como representado no quadro abaixo. 
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A categoria ficou sem qualquer reajuste salarial por 7 anos, o que comprometeu ainda 
mais as condições de trabalho e a qualidade de vida dos servidores. Os 9% concedidos em 
maio deste ano minimizaram as perdas, mas nem de longe foi suficiente para a recomposição 
dos salários da nossa categoria. Pelo contrário, por ter sido um aumento linear, verificou-se 
um aumento considerável nas distorções com as carreiras mais bem remuneradas. 

Diante disto, como transição para se chegar à nova carreira, o ATENS SN propõe a 
quebra da matriz salarial única do PCCTAE, com tabelas distintas para cada categoria, e 
reajustes que visam um direcionamento para a proposta ora apresentada, com a aproximação 
entre o piso e o teto da tabela.   

 

 

Diretoria Nacional 
ATENS Sindicato Nacional 
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MINUTA DE PROJETO DE LEI 
Plano de Carreira do Analista em Educação 

 

Dispõe sobre a estruturação da Carreira do Analista em Educação, no âmbito das Instituições 
Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, e dá outras providências. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º - Fica estruturada a Carreira do Analista em Educação, composta pelo cargo efetivo de 
Analista em Educação. 
§ 1º - O cargo a que se refere o caput deste artigo, vagos e ocupados, integram o quadro de 
pessoal das Instituições Federais de Ensino. 
§ 2º - O regime jurídico do cargo do Plano de Carreira do Cargo de Analista em Educação é o 
instituído pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, observadas as disposições desta Lei. 
§ 3º - Para os efeitos desta Lei, são consideradas Instituições Federais de Ensino os órgãos e 
entidades públicos vinculados ao Ministério da Educação que tenham por atividade-fim o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento do ensino, da pesquisa e extensão e que integram o 
Sistema Federal de Ensino. 
 

Art. 2º - O ocupante do cargo de Analista em Educação deverá possuir curso de nível superior, 
reconhecido na forma da legislação vigente. 
Parágrafo único - Poderá integrar a carreira, o Analista em Educação que possuir múltiplas 
formações e especialidades, para o exercício de atividades nas áreas técnicas, conforme 
especialidades, de planejamento e gestão e de pesquisa, desenvolvimento e inovação nas 
Instituições Federais de Ensino. 
 

Art. 3º - O cargo de que trata o art. 1º distribui-se nas seguintes classes:  
I - Júnior; 
II - Pleno 1; 
III - Pleno 2;  
IV - Sênior, 
§ 1º - O ingresso na carreira de Analista em Educação se dará por concurso público, na forma 
da lei, na classe Júnior e Padrão I. 
§ 2º - No ingresso, caso o servidor apresente comprovação de educação formal superior à 
graduação, será posicionado no Nível de Classificação equivalente à titulação, conforme art. 
9º, V. 
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Art. 4º - O enquadramento na Carreira de Analista em Educação não representa, para qualquer 
efeito legal, inclusive para efeito de aposentadoria, descontinuidade em relação à Carreira 
anterior, ao cargo e às atribuições atuais desenvolvidas pelos seus ocupantes.  
 

Art. 5º - O disposto neste Capítulo aplica-se, no que couber, aos aposentados e pensionistas.  
 

 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO DO QUADRO DE PESSOAL 

 

Art. 6º - A gestão do cargo do Plano de Carreira observará os seguintes princípios e diretrizes: 
I - Natureza do processo educativo, função social e objetivos do Sistema Federal de Ensino. 
II - Dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de administração, e as 
competências específicas decorrentes. 
III - Qualidade do processo de trabalho. 
IV - Reconhecimento do saber não instituído resultante da atuação profissional na dinâmica 
de ensino, de pesquisa e de extensão. 
V - Vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional das 
instituições. 
VI - Investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público. 
VII - Desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais. 
VIII - Garantia de programas de capacitação que contemplem a formação específica e a geral, 
nesta incluída a educação formal. 
IX - Avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico, realizada 
mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referenciada no caráter 
coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários. 
X - Oportunidade de acesso às atividades de direção, assessoramento, chefia, coordenação e 
assistência, respeitadas as normas específicas. 
 

Art. 7º - O ingresso no cargo se dará mediante aprovação em concurso público de provas e 
títulos, que poderá ser organizado em etapas, conforme dispuser o edital de abertura do 
certame, que estabelecerá as características de cada etapa e os critérios eliminatórios e 
classificatórios. 
Parágrafo único - O concurso público poderá ser realizado por áreas de especialização, 
organizado em uma ou mais fases. 
 

Art. 8º - Caberá à Instituição Federal de Ensino avaliar anualmente a adequação do quadro de 
pessoal às suas necessidades, propondo ao Ministério da Educação, se for o caso, o seu 
redimensionamento, consideradas, entre outras, as seguintes variáveis: 
I - Demandas institucionais. 
II - Proporção entre os quantitativos da força de trabalho do Plano de Carreira e usuários. 
III - Inovações tecnológicas. 
IV - Modernização dos processos de trabalho no âmbito da Instituição. 
Parágrafo único - Os cargos vagos e alocados provisoriamente no Ministério da Educação 
deverão ser redistribuídos para as Instituições Federais de Ensino para atender às suas 
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necessidades, de acordo com as variáveis indicadas nos incisos I a IV deste artigo e conforme 
o previsto no inciso I, do § 1º, do art. 24. 
 

CAPÍTULO III 
DOS CONCEITOS 

 

Art. 9º - Para todos os efeitos desta Lei, aplicam-se os seguintes conceitos: 
I - Plano de carreira: conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o 
desenvolvimento profissional dos servidores titulares de cargos que integram determinada 
carreira, constituindo-se em instrumento de gestão do órgão ou entidade. 
II - Cargo: conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura organizacional 
que são cometidas a um servidor. 
III - Classe: etapas de progressão na estrutura da carreira (Junior, Pleno I, Pleno II e Sênior). 
IV - Padrão: posição do servidor dentro de sua classe. 
V - Nível de classificação: posição na estrutura da carreira, conforme grau acadêmico, trilha de 
desenvolvimento e experiência adquiridos após o ingresso (Graduação, Especialização ou 
Equivalente, Mestrado ou Equivalente e Doutorado ou Equivalente). 
VI - Padrão de vencimento: posição do servidor na escala de vencimento da carreira em função 
da classe, padrão e do nível de classificação. 
VII - Interstício: intervalo temporal para mudança de padrão. 
VIII - Step: diferença percentual aplicada aos vencimentos existentes entre padrões e níveis de 
classificação. 
IX - Progressão no cargo é a mudança para o Padrão imediatamente subsequente, no mesmo 
nível de classificação, mediante requisitos definidos no art. 17, I. 
X - Promoção na carreira compreende a mudança de Nível de Classificação, mediante 
requisitos definidos no art. 17, II. 
XI - Trilha de desenvolvimento é um conjunto integrado e sistemático de ações que têm o 
objetivo de desenvolver continuamente as competências pessoais e profissionais sobre 
determinado aspecto, conforme definidos no art. 19. 
 

CAPÍTULO IV 

DA ESTRUTURA DO PLANO DE CARREIRA DO CARGO ANALISTA EM EDUCAÇÃO 

 

Art. 10 - O Plano de Carreira está estruturado em 5 (cinco) classes e 16 (dezesseis) padrões e 
4 (quatro) níveis de classificação: 
I - Classe Júnior: compreende 5 (cinco) padrões e 4 (quatro) níveis de classificação. 
II - Classe Pleno 1: compreende 4 (quatro) padrões e 3 (três) níveis de classificação. 
III - Classe Pleno 2: compreende 3 (três) padrões e 2 (dois) níveis de classificação. 
IV - Classe Sênior: compreende 3 (três) padrões e 1 (um) nível de classificação. 

 

Art. 11 - São atribuições gerais do cargo que integra o Plano de Carreira, sem prejuízo das 
atribuições específicas e observados os requisitos de qualificação e competências definidas 
nas respectivas especificações: 
I - Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar as atividades inerentes ao apoio ao ensino 
superior. 
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II - Planejar, organizar, coordenar, executar e avaliar as atividades de pesquisa e de extensão 
nas Instituições Federais de Ensino. 
III - Executar tarefas específicas, utilizando-se de recursos materiais, financeiros e outros de 
que a Instituição Federal de Ensino disponha, a fim de assegurar a eficiência, a eficácia e a 
efetividade das atividades de ensino, pesquisa e extensão das Instituições Federais de Ensino. 
Parágrafo único - As atribuições específicas de cada área técnica serão estabelecidas em 
regulamento. 
 

CAPÍTULO V 

DO ENQUADRAMENTO 

 

Art. 12 - O enquadramento previsto nesta Lei será efetuado de acordo com os parâmetros de 
qualificação formal e de tempo de serviço público federal, nesta ordem. 
§ 1º - O enquadramento do servidor na Matriz Hierárquica será efetuado no prazo máximo de 
120 (cento e vinte) dias após a publicação desta Lei, observando-se: 
I - O posicionamento no Nível de Classificação referente ao grau acadêmico do servidor, 
mediante comprovação reconhecida na forma da lei vigente. 
II - O tempo de serviço público federal. 
III - No caso de o enquadramento resultar em remuneração menor do que a percebida pelo 
servidor, este será deslocado para o padrão de vencimento que comporte tal remuneração, 
não permitido qualquer tipo de redução. 
IV - Eventual saldo de tempo de serviço será considerado para o desenvolvimento do servidor, 
pelo critério da experiência. 
§ 2º - Os servidores redistribuídos para as Instituições Federais de Ensino serão enquadrados 
no Plano de Carreira no prazo de 120 (cento e vinte) dias da data de publicação desta Lei. 
§ 3º - O enquadramento dos servidores, ativos e aposentados, será procedido mediante opção 
formal pelo Plano de Carreira, sendo compulsório para os pensionistas. 
 

Art. 13 - No caso de deferimento, ao servidor enquadrado serão aplicadas as regras da Carreira 
de Analista em Educação, de que trata esta Lei, com efeitos financeiros, se houver, a partir da 
data de publicação do deferimento, vedados, em qualquer hipótese, efeitos financeiros 
retroativos.  
§ 1º - O servidor que não obtiver o deferimento para o enquadramento na Carreira de Analista 
em Educação permanecerá na situação em que se encontrava antes da publicação desta Lei.  
§ 2º - Os servidores que não optarem pela carreira de Analista em Educação permanecerão 
nas regras do PCCTAE, Lei nº 11.091, de 12 de janeiro de 2005 ou nas regras remanescentes 
do PUCRCE. 
 

Art. 14 - O enquadramento do cargo referido no art. 1º desta Lei dar-se-á mediante opção 
irretratável do respectivo titular, a ser formalizada no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar 
do início da vigência desta Lei, na forma do termo de opção constante do Anexo desta Lei.  
 

Art. 15 - Será instituída, em cada Instituição Federal de Ensino, uma Comissão de 
Enquadramento responsável pela aplicação do disposto neste Capítulo, na forma prevista em 
regulamento. 
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§ 1º - O resultado do trabalho efetuado pela Comissão, de que trata o caput deste artigo, será 
objeto de homologação pelo Colegiado Superior da Instituição Federal de Ensino. 
§ 2º - A Comissão de Enquadramento será composta, paritariamente, por servidores 
integrantes do Plano de Carreira da respectiva instituição, mediante indicação dos seus pares, 
e por representantes da administração superior da Instituição Federal de Ensino. 
 

Art. 16 - O servidor terá até 60 (sessenta) dias, a partir da data de publicação dos atos de 
enquadramento, de que tratam os art. 12 a 15, para interpor recurso na Comissão de 
Enquadramento, que decidirá no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Parágrafo único - Indeferido o recurso pela Comissão de Enquadramento, o servidor poderá 
recorrer ao órgão colegiado máximo da Instituição Federal de Ensino. 
 

CAPÍTULO VI 
DO DESENVOLVIMENTO 

 

Art. 17 - A partir da instituição do Plano de carreira do cargo de Analista em Educação, o 
desenvolvimento na Carreira ocorrerá mediante progressão e promoção.  
 

Art. 18 - A Progressão se dará: 
I - Nas Classes Júnior, Pleno I e Pleno II, o interstício para a progressão será de 12 (doze) meses 
de efetivo exercício, mediante resultado positivo na avaliação de desempenho anual. 
II - Na Classe Sênior o interstício para a progressão será de 24 (vinte e quatro) meses de efetivo 
exercício, mediante resultado positivo na média das avaliações de desempenho anuais. 
 

Art. 19 - A Promoção se dará mediante: 
I - Aquisição de titulação formal superior à exigida pelo nível de classificação ocupado pelo 
servidor, ou 

II - Sistema de pontuação (Trilhas de Desenvolvimento) a ser disciplinada em regulamento, ou 

III - Experiência adquirida no interstício mínimo de oito anos em cada classe e mediante 
avaliação positiva de desempenho.  
a) As trilhas de desenvolvimento contemplarão as atividades vinculadas à gestão, ensino, 
pesquisa e extensão das Instituições Federais de Ensino, que excedam as atribuições do cargo 
do servidor. 
b) A promoção por meio de titulação formal se dará no ato da comprovação da aquisição do 
referido título, para o nível de classificação correspondente, na mesma Classe e Padrão em 
que se encontra o servidor, independentemente do interstício, e sem prejuízo na contagem 
deste. 
c) A promoção por meio das Trilhas de Desenvolvimento se dará após o servidor cumprir o 
interstício do último Padrão da Classe em que esteja, mediante comprovação da pontuação 
equivalente e desde que o servidor apresente resultado fixado em programa de avaliação de 
desempenho. 
d) A promoção por meio de experiência adquirida se dará após o servidor cumprir um tempo 
mínimo de 8 anos na Classe em que esteja e desde que o servidor apresente resultado fixado 
em programa de avaliação de desempenho. 
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Art. 20 - O sistema de avaliação de desempenho terá resultado anual, mediante modalidades 
e critérios definidos em regulamento próprio de cada Instituição Federal de Ensino. A avaliação 
de desempenho é instrumento de gestão de pessoas visando o desenvolvimento profissional 
dos servidores e os objetivos institucionais das Instituições Federais de Ensino.   
 

Art. 21 - No caso dos ocupantes do cargo da Carreira de Analista em Educação, para fins de 

promoção, será considerada a equivalência da titulação exigida pelas Trilhas de 

Desenvolvimento.  

Parágrafo único - As Trilhas de Desenvolvimento serão definidas pela Comissão Nacional de 
Supervisão do Plano de Carreira, conforme categorias abaixo:  
I - TD-I (sistema de pontuação equivalente à titulação de especialização). 

II - TD-II (sistema de pontuação equivalente a mestrado). 

III - TD-III (sistema de pontuação equivalente a doutorado). 
IV - TD-IV (sistema de pontuação para concessão de Gratificação de Desenvolvimento para os 
ocupantes da Classe Sênior, no Padrão III). 
 

Art. 22 - O efeito financeiro da progressão e da promoção ocorrerá a partir da data em que o 
Analista em Educação cumprir o interstício e os requisitos estabelecidos em lei para o 
desenvolvimento na carreira.  
 

CAPÍTULO VII 
DA REMUNERAÇÃO E DO REGIME DE TRABALHO 

 

Art. 23 - A remuneração dos integrantes do Plano de Carreira será composta do vencimento 
básico, correspondente ao valor estabelecido para o nível de vencimento de acordo com a 
classe ocupada pelo servidor, acrescido da gratificação por desempenho na Classe Sênior, no 
Padrão III, preservadas as demais vantagens pecuniárias estabelecidas em lei. 
§ 1º - Os servidores ocupantes da Classe Sênior, no Padrão III, farão jus ao recebimento de 
gratificação de desenvolvimento, desde que aprovados em avaliação de desempenho e 
sistema de pontuação, respeitado interstício de 24 meses, na forma do Anexo II desta Lei. 
§ 2º - A remuneração dos médicos e médicos veterinários está definida em tabelas especiais 
para as jornadas de 20h e 40h, conforme anexos III e IV desta Lei. 
 

Art. 24 - O vencimento básico da Carreira de Analista em Educação está estruturado na forma 
do Anexo II desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas nele especificadas.  
§ 1º - Sobre o vencimento básico referido no caput deste artigo incidirão os reajustes 
concedidos a título de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais ou 
reestruturação/reorganização da tabela de vencimentos. 
§ 2º - O Vencimento Básico Complementar (VBC) será considerado para todos os efeitos como 
parte integrante da remuneração do servidor. 
§ 3º - Os fatores de progressão serão variáveis, garantindo um ganho diferenciado para cada 
classe e nível ocupado na estrutura da carreira.  
 

Art. 25 - Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições 
pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 40 
(quarenta) horas e observados os limites mínimo e máximo de 6 (seis) horas e 8 (oito) horas 
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diárias, respectivamente, de acordo com a Lei nº 8.112, de 1990, respeitadas as jornadas 
estabelecidas em leis especiais.  
 

Art. 26 - O ocupante do cargo de Analista em Educação terá seus afastamentos regidos pela 
Lei nº 8.112, de 1990 e Decreto nº 9.991/2019, observando-se suas modificações posteriores. 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 27 - Fica criada a Comissão Nacional de Supervisão do Plano de Carreira, vinculada ao 
Ministério da Educação, com a finalidade de acompanhar, assessorar e avaliar a 
implementação do Plano de Carreira, cabendo-lhe, em especial: 
I - Propor normas regulamentadoras desta Lei relativas às diretrizes gerais, ingresso, 
progressão, capacitação e avaliação de desempenho. 
II - Orientar e acompanhar a implementação e propor alterações no Plano de Carreira; 
III - Avaliar, anualmente, as propostas de lotação das Instituições Federais de Ensino, conforme 
inciso I do § 1º do art. 39 desta Lei. 
IV - Examinar os casos omissos referentes ao Plano de Carreira, encaminhando-os à apreciação 
dos órgãos competentes. 
§ 1º - A Comissão Nacional de Supervisão será composta, paritariamente, por representantes 
do Ministério da Educação, dos dirigentes das IFE e por 6 (seis) representantes da entidade 
representativa da categoria. 
§ 2º - A forma de designação, a duração do mandato e os critérios e procedimentos de trabalho 
da Comissão Nacional de Supervisão serão estabelecidos em regulamento. 
 

Art. 28 - Cada Instituição Federal de Ensino deverá ter uma Comissão Interna de 
Acompanhamento da Carreira do Analista em Educação (CIAC) composta por servidores 
integrantes do Plano de Carreira, com a finalidade de: 
I - Acompanhar. 
II - Orientar.  
III - Fiscalizar. 
IV - Avaliar a sua implementação no âmbito da respectiva Instituição Federal de Ensino e 
propor à Comissão Nacional de Supervisão as alterações necessárias para seu aprimoramento. 
Parágrafo único - Caberá à CIAC participar na elaboração do programa, e seus instrumentos, 
de avaliação de desempenho dos efetivos e em estágio probatório. 
 

Art. 29 - Aplicam-se os efeitos desta Lei: 
I - Aos aposentados e pensionistas. 
II - Aos titulares do cargo de Analista em Educação integrantes dos quadros das Instituições 
Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da Educação, em relação às diretrizes de gestão 
do cargo e aos efeitos financeiros da inclusão e desenvolvimento na Matriz Hierárquica, 
vedada a alteração de regime jurídico em decorrência do disposto nesta Lei. 
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Parágrafo único - Os servidores referidos no art. 1º deverão, no prazo de 60 (sessenta) dias, 

manifestar a sua opção pelas vantagens do Plano de Carreira estruturado por esta lei. 

 

Art. 30 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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ANEXO I 

TERMO DE OPÇÃO 

PLANO DE CARREIRA DO CARGO DE ANALISTA EM EDUCAÇÃO 

Nome: Cargo: 

Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora: 
 

Cidade: Estado: 

Venho, nos termos da Lei nº XXX, de XX de XXXXXX de 2023, observando o disposto em seu art. 14, optar por integrar o Plano de Carreira do 

Cargo de Analista em Educação, na forma estabelecida pela Lei em referência. 

_______________________________, _________/_________/_________ 

Local e data 

_______________________________________________________________________ 

Assinatura 

Recebido em:___________/_________/_________. 

____________________________________________________________________ 

Assinatura/Matrícula ou carimbo do servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal – SIPEC 
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